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    INTRODUÇÃO




    A indústria têxtil, assim como outras atividades econômicas, implementou em seus meios de produção agentes intermediários com o objetivo de garantir maior produtividade e rentabilidade de seus produtos. O avanço tecnológico e a velocidade da globalização tornaram esse movimento inevitável, pois apresentaram benefícios, por um lado, como o acesso de mais trabalhadores ao mercado de trabalho e, por outro, trouxeram problemas como o desrespeito aos direitos trabalhistas e a exploração da mão de obra em condições análogas à escravidão.




    No Brasil, a indústria têxtil foi afetada fortemente pela globalização e pela implantação de novas tecnologias. À vista disso, a força das cadeias produtivas em escala global manteve contratos precários nos países em desenvolvimento (FRENKEL, 2001, p. 48). Esse fenômeno ocorreu também em escala local nos municípios, como no caso do interior do Estado do Ceará.




    Diariamente, empresas passam seus processos produtivos para diversas regiões do mundo. As operações de maior qualificação profissional como designer, planejamento estratégico e marketing são mantidas nos países desenvolvidos, enquanto atividades de produção manufatureira de menor qualificação profissional são exploradas em países em desenvolvimento nos quais os custos trabalhistas são mais baixos (FRENKEL, 2001, p. 40).




    No âmbito local do Estado do Ceará, é possível observar fluxo similar. O processo que necessita de melhor qualificação concentra-se nos grandes centros econômicos do país (capitais e municípios de grande desenvolvimento econômico). Em contrapartida, os trabalhos de manufatura têxtil são localizados em locais com baixo índice de desenvolvimento humano, como nas periferias dos grandes centros econômicos ou nos municípios com baixa capacidade econômica.




    Nesse contexto, entende-se cadeia produtiva como a indústria de vestuário em um processo de produção de insumos (tecidos, fios e malhas), a qual inclui também a produção de estamparia e aviamentos (linhas, botões e rendas). Estas, por sua vez, são encaminhadas para a cadeia de produção da indústria de fiação e tecelagem, que irá produzir os vestuários de acordo




    com as diretrizes da cadeia jusante (grifes, ateliês, marketing). Por fim, a produção irá para seu destino final de comercialização no varejo e no atacado (SEBRAE, 2018, p.11).




    Esse modelo de gestão, incorporado principalmente pela indústria têxtil, entre outros fatores, dá-se pelo uso de pouca tecnologia e produz bens de pouco valor agregado, portanto, são sensíveis aos custos dos encargos trabalhistas (VERMA, 2016, p. 5). São modelos de negócio lastreados pela baixa margem de custos e alto volume produção. Dessa forma, essa atividade empresarial resiste em absorver a regulação das relações de trabalho, pois esses encargos trabalhistas são uma grande fração do custo da empresa (VERMA, 2016, p. 5).




    Diante desse cenário, é necessário analisar todo o modelo das cadeias globais de produção para se compreender o impacto causado tanto junto ao setor econômico da indústria de vestuário quanto nas relações de trabalho oriundas desse setor.




    Essa estruturação é oriunda de um processo de mudança no mercado mundial por meio da globalização e da interconexão das economias dos países desenvolvidos e dos países em desenvolvimento. A transferência da produção para os países em desenvolvimento, com o objetivo de ampliar o mercado e possibilitar um Estado menos regulatório das relações de trabalho, foi acompanhada tanto de forma global como de forma local, a exemplo do Estado do Ceará. Portanto, a implantação desse modelo alterou não apenas a estrutura empresarial, restrita aos aspectos econômicos e operacionais, mas também o modo de relacionamento entre o trabalhador e o meio ambiente de trabalho, o que leva em consideração aspectos sociais e laborais.




    Faz-se necessário entender toda a dinâmica do setor da indústria de vestuário no Ceará, desde a industrialização de grandes fábricas têxteis - inicialmente, no município de Fortaleza e, posteriormente, na sua região metropolitana, nos anos 60 - até passar pela intensa descentralização, por meio de pequenas unidades produtivas, nos anos 80.




    No âmbito dos incentivos estatais, acrescenta-se, ainda, a cessão de infraestrutura para instalação das empresas, isenção do pagamento de IPTU, além de pagamento por parte do Estado de contas de luz, água e telefone. (ARAGÃO, 2002, p. 113).




    Por fim, a partir de 1990, essa restruturação produtiva consolidou-se com as diversas formas de subcontratação de mão de obra, por meio da quarteirização, principalmente as relativas às facções têxteis e aos trabalhos em domicílio, até chegar ao atual cenário estrutural desse setor econômico.




    No percurso histórico, serão verificados os reflexos dessa transformação nas relações laborais com a dinâmica do perfil de mão de obra, as qualificações exigidas para as ocupações e as condições de trabalho, tanto no que tange à capacitação de emprego e renda como ao direito ao ambiente de trabalho com garantias de segurança e saúde aos trabalhadores.




    Esta dissertação tem o objetivo de analisar o modelo atual da cadeia produtiva da indústria de vestuário no Ceará para, em seguida, propor um modelo de política pública de promoção ao trabalho decente.




    Para isso, a pesquisa tem como objetivos específicos:




    • Examinar e descrever o desenvolvimento da cadeia produtiva da indústria têxtil no Ceará;




    • Analisar o problema jurídico decorrente da descentralização do trabalho por meio das cadeias produtivas e, consequentemente, a informalidade, a precarização do trabalho e das normas de proteção ao trabalho.




    • Identificar as experiências em outros centros da cadeia produtiva têxtil e em cadeias produtivas dos demais ramos econômicos para, posteriormente, checar quais propostas podem ser incorporadas ao setor têxtil e, assim, garantir a promoção do trabalho decente.




    Considerando o objetivo específico 1, a seção 1 (um) da dissertação examina: i) o modo de funcionamento das cadeias de produção global; ii) como ocorreu a desestruturação da indústria de vestuário no Ceará; e iii) como está representada a cadeia de produção da indústria de vestuário no Ceará. Por fim, apresenta-se uma crítica ao modelo de trabalho da cadeia produtiva da indústria têxtil no Ceará.




    Na seção 2 (dois), analisa-se a problematização decorrente da descentralização das cadeias produtivas, considerando os seguintes aspectos: i) o contexto da cadeia produtiva, de forma geral e de forma específica, da cadeia têxtil no Ceará; ii) as normas internacionais da Organização Internacional do Trabalho (OIT) sobre o trabalho decente; e iii) o programa Better Work desenvolvido pela OIT e pela Corporação Internacional de Finanças (CIF).




    Na última seção, abordam-se as políticas públicas existentes para promoção do trabalho decente. A partir disso, pretende-se: i) visualizar o caso da cadeia produtiva da extração de carnaúba no Ceará, no concernente à promoção do trabalho decente; ii) apresentar as garantias jurídicas de responsabilização da cadeia produtiva em relação à precarização das relações de trabalho; iii) verificar como o Estado, na sua função fiscalizatória e punitiva, age nessa cadeia produtiva; e, por fim, iv) tecer críticas sobre essa conjuntura.




    A pesquisa utilizará fonte bibliográfica e documental com abordagem qualitativa e de caráter exploratório. Entre as principais fontes de informações estão teses, dissertações, livros, censos, anuários estatísticos, programas de governo, periódicos, jornais, revistas científicas, sites do governo municipal de Fortaleza e do governo do Estado do Ceará, bem como pesquisas históricas da formação da indústria de vestuário no Ceará.




    A importância está na necessidade de dimensionamento do potencial econômico do setor da indústria de vestuário no Ceará, a partir do exame de como se dão as condições do meio ambiente de trabalho e as garantias dos direitos trabalhistas dos trabalhadores nessa cadeia de produção e, consequentemente, quais políticas públicas podem promover o trabalho decente no contexto desses trabalhadores.


  




  

    1 A CADEIA DE PRODUÇÃO DA INDÚSTRIA TÊXTIL NO CEARÁ




    Esta primeira seção será dividida em quatro subseções a fim de apresentar a conjuntura das relações de trabalho da indústria têxtil no Ceará, seguindo o modelo das cadeias de produção. Consequentemente, será feita uma análise crítica do cenário no qual os trabalhadores estão inseridos, que, majoritariamente, corresponde a condições precárias e degradantes.




    Na primeira subseção, introduz-se o funcionamento das cadeias de produção. Partindo dessa premissa, é possível compreender a precariedade de parte do ciclo produtivo, o que afeta diretamente as relações de trabalho.




    Na segunda subseção, apresenta-se a história da indústria têxtil no Ceará, da sua origem no século XIX até a inevitável inserção do setor econômico ao modelo capitalista das cadeias de produção.




    Na terceira subseção, por meio de coleta de dados, visualiza-se como estão organizadas as relações de trabalho da indústria têxtil no Ceará e qual o perfil desse trabalhador.




    Na última subseção, com base nas pesquisas da primeira seção, realiza-se uma crítica à ausência de qualquer promoção de trabalho decente e do modelo de cadeia de produção têxtil instalado no Ceará.




    1.1. CADEIAS DE PRODUÇÃO GLOBAIS




    O ponto de partida desta seção será trazer a conceituação das cadeias de produção de forma pormenorizada para, em seguida, analisar o funcionamento destas em âmbito global, bem como as consequências para as relações de trabalho.




    As cadeias de produção global são métodos nos quais se reorganizam os investimentos e a produção por meio da descentralização, com o intuito de aumentar a competitividade e a produção de bens e, consequentemente, aumentar o capital.




    Não se trata de nenhum processo novo, mas de um modelo de diferentes processos para se chegar ao produto final. A modernidade das cadeias de produção global consiste em uma maior e mais rígida divisão dos procedimentos de todo o processo, inclusive quanto à localidade ou quanto à propriedade das empresas que compõem cada etapa da produção (FLORES JÚNIOR, 2010, p. 59).




    Esses modelos de organização entraram, principalmente, nos países em desenvolvimento, mediante a criação de mais empregos e geração de renda, o que propiciou o desenvolvimento socioeconômico. Por outro lado, o modo de monitoramento e controle dessas cadeias de abastecimento afetaram diretamente as relações de trabalho, acarretando a precarização do trabalho.




    No que tange ao tema da pesquisa no ramo da indústria de vestuários, o processo de globalização da cadeia produtiva transferiu suas etapas com mão de obra de baixa qualificação para países em desenvolvimento, enquanto manteve o setor de design e distribuição na sede dos países desenvolvidos (FLORES JÚNIOR, 2010, p. 60).




    Figura 1 – Curva Sorridente de Stan Shih
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    Fonte: Shih (2010, p. 92) e Mumdambi (2007, p.707).




    Essa curva sorridente de Stan Shih (2010) e Mudambi (2007) mostra a composição do ciclo produtivo, que vai desde a sua concepção, por meio de pesquisa e desenvolvimento, até a fase de pós-venda. Co mo é possível observar, o serviço de manufatura possui o menor valor agregado, assim, evidencia-se que as cadeias econômicas possuem uma maior concentração de seu ciclo produtivo na etapa de produção do bem, havendo um menor valor agregado, por exemplo, no caso da cadeia produtiva da indústria de vestuário (ZHANG; SCHIMNASKI, 2014, p. 75).




    Não há como determinar um modelo rígido e único dessas cadeias produtivas, pois elas possuem uma dinamicidade que vai se amoldar de acordo com a estrutura organizacional do setor econômico e do mercado mundial. Para conceituar o termo cadeias de abastecimento global, adotaremos a definição da Organização Internacional do Trabalho (OIT, 2016, p. 1):




    “Global supply chains” refers to the cross-border organization of the activities required to produce goods or services and bring them to consumers through inputs and various phases of development, production and delivery. This definition includes foreign direct investment (FDI) by multinational enterprises (MNEs) in wholly owned subsidiaries or in joint ventures in which the MNE has direct responsibility for the employment relationship. It also includes the increasingly predominant model of international sourcing where the engagement of lead firms is defined by the terms and conditions of contractual or sometimes tacit arrangements with their suppliers and subcontracted firms for specific goods, inputs and services1.




    A OIT (2016, p.1) ainda acrescenta que as empresas multinacionais com investimento estrangeiro ou grupos econômicos possuem a responsabilidade direta pelas relações de emprego dessas cadeias globais. O contrato poderá tanto estar materializado via documental quanto poderá ser executado de forma tácita e, neste último caso, os fornecedores e empresa subcontratadas produzem os bens e executam serviços de acordo com as determinações das empresas responsáveis pela cadeia.




    Diante dessas considerações sobre o que é e como funcionam as cadeias produtivas, a OIT tem adotado, em seus instrumentos, dispositivos que tratam das cadeias de produção globais, em especial a Declaração Tripartite de Princípios sobre às Empresas Multinacionais e Práticas Sociais (DECLARAÇÃO EMN, 2012)




    A Declaração EMN é um guia para empresas multinacionais, governos e representantes dos empregadores e dos empregados para o reconhecimento e a implementação do trabalho decente nas cadeias de produção e configura-se como objetivo universal da Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável (OIT, 2017, p. 5). Essas empresas multinacionais desenvolvem papéis importantes no desenvolvimento econômico e social de grande parte dos países em desenvolvimento, principalmente na melhoria da qualidade de vida e na criação de empregos diretos e indiretos e, assim, na promoção dos direitos humanos. De outro lado, os processos das empresas multinacionais concentram o poder econômico e aumentam os conflitos com a política nacional sobre os trabalhadores (OIT, 2017, p. 2).




    O relatório da OIT – Globalização Justa, elaborado pela Comissão Mundial para a Dimensão Social da Globalização, corrobora o fato de que essas empresas multinacionais melhoram as oportunidades de emprego, bem como os salários e as condições de trabalho em relação às empresas nacionais (OIT, 2004, p. 22). O relatório também apresenta uma relação de críticas e preocupações, pois os benefícios dessa globalização são distribuídos de forma desigual entre as empresas multinacionais e os fornecedores locais ou subcontratados; e entre esses e os trabalhadores, especialmente em relação às mulheres (OIT, 2004, p. 22).




    No sentido das críticas, a globalização das cadeias produtivas aumentou de forma expressiva as terceirizações e subcontratações a fim de gerar uma produção de mais-valia. No ensejo de amentar os lucros, ocorre a transposição da produção para os países em desenvolvimento com o objetivo de transferir o ônus da atividade empresarial para os trabalhadores, repercutindo diretamente na exigência de produtividade, redução dos salários, aumento das jornadas de trabalho e na negação de direitos trabalhistas (ANTUNES, 2009, p. 248.).




    Esse lado negativo nas condições de trabalho das cadeias produtivas globais restou evidenciado com os incêndios de fábricas no Paquistão e em Bangladesh, em 201223 e com o desastre do edifício Rana Plaza, em Bangladesh, no ano de 20134.




    Essa organização de produção e de trabalho amplia a criação de novas relações comerciais e a geração de emprego. A partir desse ponto, denota-se um dos desafios aos países em desenvolvimento, qual seja, a destinação das cadeias de produção global, as quais possuem o objetivo de reduzir ao máximo os custos de produção devido à combinação de escassez de mão de obra, salários e preços elevados dos terrenos, adicionados às pressões cambiais, tarifárias e contingenciais (GEREFFI, 1999, p.57).




    Essa corrida pela redução de custos tem como destino os países em desenvolvimento pois estes possuem uma precarização das condições de trabalho e práticas de flexibilização da legislação trabalhista, inclusive com altas taxas de informalidade - que é característico de regiões com baixíssimo custo de mão de obra e menor tributação (BEZERRA, 2017, p.32).




    A OIT (2004, p. 14) traçou as características do trabalho precário em sete dimensões relacionadas à segurança do trabalho que se inter-relacionam. São elas:




    i) Segurança do mercado de trabalho: oportunidades de emprego adequadas, através da garantia do pleno emprego garantido pelo Estado.




    ii) Segurança de emprego: proteção contra despedimentos arbitrários, regulamentos sobre contratação e despedimento, imposição de custos aos empregadores por descumprimento das regras, etc.




    iii) Segurança do trabalho: um nicho designado como uma ocupação ou “carreira”, acrescido da tolerância de práticas de demarcação, barreiras à diluição de competências, fronteiras artesanais, qualificações profissionais, práticas restritivas, sindicatos artesanais, etc.




    iv) Segurança de segurança e saúde no trabalho: proteção contra acidentes e doenças no trabalho, através de regulamentos de segurança e saúde, e limites ao tempo de trabalho, horários insociáveis, trabalho noturno para as mulheres, etc.




    v) Segurança de reprodução de experiência: oportunidades generalizadas de aquisição e retenção de competências, através de estágios, formação profissional, etc.




    vi) Segurança de renda: proteção dos rendimentos através de mecanismos de salário mínimo, indexação salarial, segurança social global, tributação progressiva para reduzir as desigualdades e complementar as pessoas com baixos rendimentos, etc.




    vii) Segurança de representação: proteção da voz coletiva no mercado de trabalho, através de sindicatos independentes e associações patronais incorporadas económica e politicamente no Estado, com direito à greve, etc.




    No contexto das dimensões do trabalho precário, é importante frisar que as mulheres possuem, em regra, maior probabilidade de serem impactadas do que os homens e, consequentemente, amplia-se a desigualdade de gênero nas relações de trabalho, tanto no setor formal, quanto informal (KALLEBERG, 2009, p.25).




    Diante dessa perspectiva, o Conselho de Administração da OIT, em 2013, inseriu, na agenda da Conferência Internacional do Trabalho de 2016, uma pauta sobre as cadeias de produção global e o trabalho decente. A OIT5 conceitua o trabalho decente como:




    O serviço produtivo e adequadamente remunerado, exercido em condições de liberdade, equidade e segurança, sem quaisquer formas de discriminação, capaz de garantir uma vida digna aos trabalhadores, sejam eles homens, mulheres, imigrantes ou pertencentes a minorias étnicas.




    Na 105ª Conferência Internacional do Trabalho de 2016, com a aprovação da Resolução, apresentou-se conclusões sobre a promoção de um trabalho decente nas cadeias produtivas globais, com orientações de como a OIT deve prosseguir na busca pela efetivação desse objetivo. A OIT, com a cooperação dos Estados-Membros, deve (OIT, 2016, p. 7-8):




    • Promover a ratificação e a aplicação das normas da OIT relevantes para o trabalho digno nas cadeias de abastecimento mundiais;




    • Reforçar as capacidades e prestar assistência técnica aos Estados-Membros em matéria de administração do trabalho e de sistemas de inspeção;




    • Promover um diálogo social nacional e transfronteiriço eficaz, respeitando assim a autonomia dos parceiros sociais.




    • Avaliar o impacto e a escalabilidade dos programas de cooperação para o desenvolvimento, tais como Better Work e SCORE, e desenvolver abordagens setoriais e outras para enfrentar os desafios do trabalho digno nas cadeias de abastecimento mundiais.




    • Proporcionar liderança e utilizar o poder de convocação e o valor acrescentado único da OIT para promover a coerência política entre todas as iniciativas e processos multilaterais relacionados com o trabalho digno nas cadeias de abastecimento globais.




    • Reforçar a sua capacidade para dar orientações às empresas sobre a aplicação das normas laborais nas respectivas cadeias de abastecimento e disponibilizar informações sobre situações, legislação e regulamentação específicas de cada país, incluindo a aplicação da diligência devida em matéria de direitos laborais, em coerência com os quadros internacionais já existentes.




    • Considerar a adopção de um plano de ação para promover o trabalho digno e a proteção dos princípios e direitos fundamentais no trabalho dos trabalhadores nas zonas francas industriais para a exportação.




    • Assumir um papel proativo na produção e disponibilização de dados fiáveis sobre o trabalho digno em cadeias de abastecimento globais, em cooperação com todas as organizações e fóruns relevantes.




    • Realizar mais investigação e análises para compreender melhor como funcionam na prática as cadeias de abastecimento, como variam consoante a indústria e qual o seu impacto no trabalho digno e nos direitos fundamentais.




    A atuação da OIT sobre as cadeias de abastecimento globais é de grande interesse, relevância e preocupação para que os objetivos de desenvolvimento sustentável da Agenda 2030 sejam adimplidos.




    Portanto, a constante promoção do trabalho decente das cadeias de produção globais que atravessam os países em desenvolvimento e os mercados das nações industrializadas torna-se necessária, ou seja, deve-se buscar a extensão da produção até o destino final do consumo.




    1.2. DO GLOBAL AO LOCAL: A DESESTRUTURAÇÃO DA INDÚSTRIA TÊXTIL NO CEARÁ




    Após a contextualização sobre as cadeias produtivas globais, será analisada a formação da indústria de vestuário no Ceará, do início do século XIX até a presente data, e será observado como a conjuntura mundial e nacional incide na esfera local.




    No Ceará, apresenta-se a divisão histórica da indústria em quatro gerações: i) de 1882 a 1900 – os pioneiros; ii) de 1900 a 1960 – os empreendedores; iii) de 1960 a 1980 – os modernos; e iv) de 1980 aos dias atuais – os novos empresários (ARAGÃO, 2002, p. 9).




    Na primeira geração, a grande disponibilidade de algodão como matéria-prima, somada ao beneficiamento após a Guerra de Secessão americana (1861 – 1865), culminou na implantação de indústrias têxteis no Ceará (ARAGÃO, 2002, p. 74).




    [...]funda-se a primeira indústria de tecidos de Fortaleza – a Fábrica de Tecidos Progresso - que começou a funcionar regularmente, a partir de 1884, com a chegada das máquinas da Inglaterra. Possuía na época o seguinte equipamento: 2 descaroçadores, 2 batedores, 17 cardas, 208 fusos grossos, 920 finos, 5.000 fusos para fio de trama e de urdir, 3 urdideiras, 2 engomadeiras, 129 teares, 1 dobradeira, 400 fusos de corriteleira, 1 máquina de fazer meadas, 1 de fazer barbante, 1 de espulas, 2 motores a vapor, 3 caldeiras de forma nominal de 110 cavalos. A produção foi aumentando a cada ano, passando de 300.000 jardas de tecidos em 1885, para 1.200.000 em 1892. Os historiadores locais consideram a fundação da Fábrica de Tecidos Progresso o marco inicial da implantação fabril no Ceará, apesar de ter sido um empreendimento isolado. Esta posição se justifica pelo fato de ela ter sido a primeira indústria equipada com máquinas, à exceção de tipografias [...] (AMORA, 2000 apud MUNIZ, 2014, p. 45).




    Outro fator que gerou a industrialização do setor têxtil no Ceará, além do impulsionamento dos preços do algodão, foi a abolição da escravatura pela Lei Eusébio de Queirós (1850). Os recursos antes utilizados nesse comércio ficaram disponíveis para investimento junto ao setor industrial têxtil, conforme aduz Azevedo (2010, p. 14-15).




    Os capitais que eram aplicados na compra de escravos ficaram disponíveis e foram aplicados no setor industrial. A cafeicultura, que estava em pleno desenvolvimento, necessitava de mão de obra. Isso estimulou a entrada de um número considerável de imigrantes, que trouxeram novas técnicas de produção de manufaturados e foi a primeira mão de obra assalariada (organizada) no Brasil. Assim, esses trabalhadores vindos de fora constituíram um mercado consumidor indispensável ao desenvolvimento industrial, bem como força de trabalho especializada. O setor que mais cresceu foi o têxtil, favorecido em parte pelo crescimento da cultura do algodão, em razão da Guerra de Secessão dos Estados Unidos (grande exportador desse produto) entre 1861 e 1865. Na década de 1880 ocorreu o primeiro surto industrial, quando a quantidade de estabelecimentos passou de 200, em 1881, para 600, em 1889.




    A instalação das primeiras indústrias têxteis no Ceará (1882-1900) formou mão de obra operária, a abriu o mercado e fundou uma infraestrutura aos suprimentos de matéria-prima que foram essenciais para a expansão da indústria têxtil no Ceará na segunda fase (1900-1950) (MUNIZ, 2013, p. 46). Esse marco temporal de 1882 a 1900 é chamado de fase dos “pioneiros”, pois foi o início do desenvolvimento da indústria têxtil no Ceará (ARAGÃO, 2002, p.77).




    A fase dos empreendedores, na segunda geração, é marcada por muitos acontecimentos que fizeram a indústria têxtil oscilar na sua produção, os quais foram decorrentes da Primeira Guerra Mundial, da grande depressão de 1929, da grande seca de 1932 e da Segunda Guerra Mundial (ARAGÃO, 2002, p. 81 - 82).




    Na última década da segunda geração, a maioria das indústrias têxteis entraram em decadência. O Nordeste não conseguia mais competir em decorrência da integração dos produtos agrícolas no Centro-Sul que se sobrepuseram aos do Nordeste (OLIVEIRA, p. 76, 1977).




    O declínio da indústria têxtil do Nordeste, segundo dados da SUDENE, era oriundo dos seguintes fatores: i) incompatibilidade entre o mercado e a produção de tecidos no Nordeste; ii) o obsoletismo da maquinaria; iii) problemas administrativos; e iv) ausência de uma política setorial que alavancasse o financiamento do setor (ARAGÃO, 2002, p. 88).




    Em ato contínuo, na terceira geração (1960-1980), tem-se o fortalecimento da indústria têxtil no Ceará com os incentivos econômicos e fiscais promovidos pela Superintendência de Desenvolvimento do Nordeste (SUDENE), que propiciou aquecimento e revitalização do setor econômico (MUNIZ, p.46, 2014).




    No entanto, ao final dos anos 80, a indústria têxtil passou por graves problemas devido ao avanço da praga, que atacou as colheitas de algodão, e às questões do abastecimento do algodão, assim como hiperinflação, crise econômica, entre outros (ARAGÃO, 2002, p. 106).




    A última geração (de 1980 até atualmente) foi marcada inicialmente por uma crise econômica resultante do plano desenvolvimentista do governo militar6 e, depois, foi seguida por um processo de globalização que comanda a abertura comercial e a chegada de investimentos no Brasil na década de 1990, o qual demandou uma mudança do parque industrial têxtil e da respectiva mão de obra (MUNIZ, 2014, p. 46-47).




    A fim de propiciar um ambiente favorável para os investimentos no setor têxtil, o governo adotou medidas agressivas no que se refere ao financiamento fiscal do setor, com o intuito de incentivar a atração e o investimento das empresas. O plano do governo consistia em dar descontos no Imposto sobre Operações relativas à Circulação de Mercadorias (ICMS) se a empresa fosse instalada em uma localidade mais distante da Região Metropolitana de Fortaleza, haja vista a necessidade de abrir estabelecimentos empresariais no interior e no litoral do Estado do Ceará (ARAGÃO, 2002, p.113).




    Conforme dito anteriormente, essa descentralização foi incentivada pelo Governo do Estado do Ceará por meio de renúncias fiscais em relação ao abatimento e ao tempo de carência do ICMS, de acordo com o local de investimento. A divisão ocorreu em Fortaleza, Região Metropolitana de Fortaleza (RMF), Municípios a mais de 300 (trezentos) quilômetros da RMF e Cariri (extremo sul do Estado) (LIMA, 1997, p. 7-8).




    Tabela 1 - Renúncias fiscais do ICMS, segundo as regiões do Estado
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            Fortaleza


          



          	

            45%


          



          	

            6 anos


          

        




        

          	

            Região Metropolitana de Fortaleza


          



          	

            75%


          



          	

            10 anos


          

        




        

          	

            Município a mais de 300 km da RMF


          



          	

            75%


          



          	

            13 anos


          

        




        

          	

            Cariri (extremo sul do Estado)


          



          	

            75%


          



          	

            16 anos


          

        


      

    




    Fonte: Lima (1997).




    Essa descentralização do governo e o processo de globalização do mercado eram necessários para que o setor têxtil cearense pudesse se tornar competitivo. Compreendia-se nesse plano que os dois processos necessitavam de um terceiro requisito, qual seja, maior flexibilidade das regulações de trabalho.




    Inicialmente, deve-se atentar para a diferenciação entre terceirização e subcontratação. Embora haja uma redução da proteção ao trabalhador em ambas, a terceirização é a transferência de serviços não essenciais da empresa para que esta concentre seus investimentos diretamente no objeto de seu interesse, já na subcontratação, a transferência da atividade-fim da empresa ocorre em grande parte, ou no todo. Nesta atividade-fim há a predominância da informalidade e a sonegação de diversos direitos (MATOS, 2008, p.24).




    Verifica-se, portanto, que a flexibilização tomou o caminho da terceirização dos serviços e da subcontratação a fim de promover a pulverização da produção para o enxugamento dos custos do trabalho e, consequentemente, a precarização das condições de trabalho, principalmente das mulheres, que são grande parte dessa mão de obra (BEZERRA, 2017, p. 34).




    Siqueira (2012, p. 49) reforça que a mudança do contexto produtivo nos anos 90, em conjunto à crise e à globalização da economia, foi notadamente marcada pela flexibilização dos contratos de trabalho. A subcontratação mais utilizada nesse ramo foi por meio do trabalho a domicílio realizado preferencialmente por mulheres.




    A expansão do trabalho domiciliar deveu-se em grande parte à dissimulação da ausência de vínculo empregatício, minimizando os custos e maximizando os rendimentos das empresas (SILVA, 2011, p. 439):




    a) sonegação dos benefícios e direitos assegurados pela legislação aos trabalhadores;




    b) intensificação do trabalho e extensão da jornada para que possam cumprir os prazos contratados;




    c) irregularidade dos rendimentos devido à demanda variável de trabalho;




    d) pequena ou nula capacidade de negociação com os contratantes em decorrência da dispersão e inexistência de contatos entre os trabalhadores contratados, tornando difícil ou inviável qualquer forma de organização e atuação coletiva;




    e) difícil registro fidedigno de sua magnitude devido a seu caráter oculto ou invisível;




    f) utilização predominantemente de mão de obra feminina.




    No contexto de precarização, deve-se observar o perfil dos trabalhadores nessa indústria, que são por volta de 1,5 milhões no Brasil, dos quais 75% (setenta e cinco por cento) são mão de obra feminina, segundo dados de dezembro de 20197 da Associação Brasileira de Indústria Têxtil e de Confecção (ABIT).




    A indústria têxtil está fortemente marcada pelo gênero dos seus trabalhadores. As mulheres são majoritárias, conforme dados da ABIT, e encontram-se principalmente nas posições inferiores e de vulnerabilidade das cadeias produtivas, portanto, estão nos trabalhos mais precários (ARAUJO, 2014, p. 10).




    A subcontratação de mulheres está vinculada a uma forte divisão sexual de trabalho nos processos de produção. São adotadas tarefas mais “femininas” e, assim, elas são frequentemente subcontratadas para micro e pequenas empresas desse setor. Essas tarefas permitem o pagamento de salários mais baixos, pois as mulheres envolvem-se no trabalho de forma mais intensa e aceitam uma rigidez do ritmo de trabalho mais prontamente. Portanto, a contratação feminina significa uma grande redução dos custos laborais (YPEIJ, 1998, p. 91). Araújo (p.11, 2001) constata a sedimentação desse tipo de subcontratação das mulheres:




    Estas modalidades de contratação, que vem se constituindo como os novos (ou renovados, como no caso do trabalho a domicílio) espaços de confinamento da mão-de-obra feminina, contribuem para que a incorporação das mulheres se dê sob condições de trabalho precárias e inseguras, marcadas pelos baixos salários, pela intensificação da carga de trabalho, e pela perda dos direitos legais. Deste modo, para as mulheres trabalhadoras as novas formas de exclusão se sobrepõem aos antigos mecanismos de exclusão de gênero, potencializando-os.




    Essa gestão mercadológica de descentralização referente às cadeias produtivas globais também é implementada em âmbito local, o que contribui significativamente para o crescimento de micro e pequenas empresas com maior poder de flexibilidade da produção e das relações de emprego, conforme preleciona Bezerra (2017, p. 14):




    A descrição dessa indústria atualmente inclui a fragmentação da cadeia produtiva, em médias, pequenas ou microempresas, a proliferação de facções de costura, o trabalho em domicílio, o emprego intensivo de mão de obra feminina, distintas formas de subcontratação e a terceirização das relações de trabalho.




    A pulverização da produção em cadeias de terceirização, que apresentam na ponta superior grandes empresas multinacionais com realização de atividades no mercado global e na ponta inferior pequenas oficinas de costura, facções e trabalho em domicílio, com prestação de serviços para empresas de pequeno e médio porte que atuam como interpostas entre o prestador de serviços e a grande marca tomadora, correspondem a estratégias de gestão e de organização do trabalho presentes na indústria do vestuário brasileira.




    Nesse mesmo sentido, Araújo et al (2004, p. 9) enfatiza o fortalecimento da falta de proteção social dos trabalhadores em decorrência da forma de exploração do trabalho instituída:




    Esse modelo revitalizou formas arcaicas de superexploração dos trabalhadores, pois trouxe de volta práticas antigas de trabalho domiciliar, em pequenos grupos, sem regulamentação, desprovidos de qualquer sistema de seguridade social e proteção legal, situados na dimensão da informalidade.




    São, portanto, trabalhadores que estão na ponta da cadeia produtiva, pois constata-se a informalidade com qualificação baixa, com baixos rendimentos, com precária sobrevivência e eles ficam expostos às condições de trabalho sem nenhuma segurança (SIQUEIRA, 2012, p. 37).




    É o trabalhador considerado como “empreendedor” e “autônomo”, o qual pode obter maior remuneração sem estar vinculado a uma estrutura hierárquica. O setor informal é ressignificado da exclusão social e da dificuldade da inserção no mercado formal para a escolha e a liberdade do trabalhador em tomar suas próprias decisões (MATSUO, 2009, p.14).




    Dessa forma, verifica-se que esta seção permitiu visualizar um breve histórico de um dos setores mais predominantes na economia do Estado do Ceará, com vários momentos de oscilação que se deve às crises econômicas e ao crescimento decorrente dos investimentos que ocorreram em um pouco mais de um século.




    Assim, é possível entender como uma produção centralizada nas grandes indústrias do ramo têxtil vão se descentralizando para permitir a competitividade do mercado local com o mercado globalizado.




    Há a formação de uma cadeia produtiva cada vez mais especializada nos setores que promovem um alto valor agregado, de acordo com a curva sorridente de Stan Shih (2010), e, por outro lado, existem atividades cada vez mais desmembradas por conta de subcontratações e precarizações das condições de trabalho.




    1.3. CADEIAS DE PRODUÇÃO NA INDÚSTRIA TÊXTIL NO CEARÁ




    Nesta seção, apresenta-se a atual realidade das cadeias produtivas da indústria têxtil no Ceará, bem como suas características locais. Outrossim, investiga-se quem são os personagens das relações de trabalho e como são as condições de trabalho e socioeconômicas destes, com o objetivo de retratar os grandes desafios a serem enfrentados para a promoção do trabalho decente na cadeia produtiva local.




    Por meio de pesquisas no sistema de Relação Anual de Informações Sociais (RAIS) e Cadastro Geral de Empregados e Desempregados (CAGED), verificou-se que o Estado do Ceará possui o seguinte quantitativo de empresas da indústria têxtil em situação ativa regular junto ao cadastro na Receita Federal do Brasil (RFB), separado por Classificação Nacional das Atividades Econômicas (CNAE).




    Tabela 2 - Quantitativo de empresas do setor têxtil organizadas por CNAE
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            1411-8/01


          



          	

            Confecção de roupas íntimas


          



          	

            1.684


          

        




        

          	

            1411-8/02


          



          	

            Facção de roupas íntimas


          



          	

            440


          

        




        

          	

            1412-6/01


          



          	

            Confecção de peças do vestuário, exceto roupas íntimas e as confeccionadas sob medida
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